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Recurso Mandado de Seguranca 158/89

CONCESSAO NA PENDENCIA DESTE — ILEGALIDADE REPELIDA

RESUMO

- Séo os seguintes os fundamentos do acordao recorrido: "Retrata a hipétese as dificuldades de uma mulher
judicialmente separada que tem uma penséo de duzentos mil cruzeiros antigos reajustados semestralmente,
e que obteve uma majoragéo para Cz$ 292,25 abaixo do salario minimo da época. E aposentada e sofre de
insuficiéncia renal crbnica e tem de medicar-se trés dias na semana por quatro horas de sessao. Gastava
com habitacao, tarifas de luz, gaz e telefone, quase NCz$ 1.000,00 mensalmente, além de pagar tributos de
NCz$ 72,06 e alimentos de NCz$ 430,00, chegando o tratamento médico a NCz$ 6.138,06, conforme vem
descrito na Acao de Modificagcao de Clausula, oferecida em fotocopia. Levando em consideracao as
condicdes de pendria da Alimentante, esta Camara em decidido Agravo Regimental no Mandado de
Seguranca n° 158/89, sendo relator o Des. BARBOSA MOREIRA admitiu na especialissima situagédo, a
concessao de alimentos provisérios em Acédo de Modificacdo de Clausula relativa a alimentos. Ocorre nesta
Revisédo de Alimentos situagéo idéntica que se leva a admitir, também em carater excepcional, a concesséo
de alimentos provisérios, pois, como bem salientou o ilustre relator do Agravo Regimental comentado, o
valor atual da penséo, por sua insignificancia, praticamente se reduziu a zero a situacdo da Alimentada pode
ser equiparada a de quem néo esteja recebendo penséo alguma. Com tais consideracgdes, acolhe-se a
liminar que concedeu os provisoérios e cassa-se a concedida neste "writ" para denegar a segurancga.” -
Nenhuma ilegalidade praticou o Orgéo Julgador. - No excepcionalissimo caso justificavel era a providéncia
cautelar, razéo por que sou pela confirmacgéo da decisdo denegatoria por seus proprios fundamentos. Ac. de
13-11-1990

EMENTA
N&o é ilegal o ato judicial concessivo de alimentos provisionais, em acao revisional, diante das
peculiaridades do caso.



